
 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE SANTO ÂNGELO 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2016. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 60/2016. 
 
Pelo presente instrumento particular de compra e venda o MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO, pessoa 
Jurídica de Direito Público, com sede administrativa na Rua Antônio Manoel esquina Rua Antunes Ribas, 
CNPJ/MF 87613071/0001-48 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, LUIZ VALDIR ANDRES, 
brasileiro, casado, portador do CPF 043.088.910-00, CI 1001879871, residente na Rua 15 de Novembro, 
1868, nesta cidade, adiante denominado CONTRATANTE e a empresa abaixo especificada, adiante 
denominada CONTRATADA e de acordo com o constante no edital nº. 14/2016, resolvem celebrar o 
presente Contrato, sujeitando-se os contratantes à Lei nº. 10.520/02, Decreto Municipal n°. 3.117/2006, 
Lei n°. 8.666 de junho de 1993 e demais normas regulamentares mediante as cláusulas e condições a 
seguir. 
EMPRESA: JBV COMÉRCIO DE PNEUS LTDA – ME. 
CNPJ: 13.624.920/0001-22. 
ENDEREÇO: Av. Perimetral, nº. 1275, Girua – RS. 
CEP: 98870-000. 
E-mail: bozpneus82@hotmail.com  
BANCO: Bradesco; AG: 5933-1; C/C: 212-7 
REP. LEGAL: VANDERLEI JAIME BOZ; RG: 2016431526; CPF: 309.390.700-49. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas em 
vigor, as especificações e demais documentos fornecidos pelo CONTRATANTE e as cláusulas deste 
contrato.  
PARÁGRAFO ÚNICO: Para todos os efeitos, incorporam-se, como parte integrante deste contrato e 
como nele transcritos estejam, em todo o seu teor, os documentos, assinados pelas partes, documentos de 
habilitação, propostas e demais documentos usados para o objeto licitado. 
CLÁUSULA SEGUNDA: O presente instrumento tem por objeto a aquisição dos itens abaixo 
relacionados, para o qual será pago o valor unitário, também constante na relação a seguir: 
 

ITEM 
 

QUANT 
ESTIMADA VEÍCULO/MÁQUINA 

 
PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

 

VALOR 
UNITÁRIO 

EM R$ 
 

01 
 
 
 

30 Ambulâncias e s-10 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 225 /75 x 15 
 

290,00 
 

04 
 
 
 

80 Caminhões 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) zy 275/ 80 x 22.5 
 

535,00 
 

05 
 
 

80 Caminhões 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) zy 900 x 20 
 

498,00 
 

09 
 
 
 

80 Micro ônibus 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) zy 215/75 x 17.5 
 

338,00 
 

11 
 
 
 

20 Carregadores 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 17,5x25 
 

1.585,00 
 

12 
 

08 MF 295/296 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 18,4x34 

1.635,00 



 
 

 
 

 

14 
 
 
 

36 Retro e patrolas 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 1300x24 
 

980,00 
 

18 
 
 
 

20 Retro 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 16.9x28 
 

1.640,00 
 

19 
 
 
 

04 Retro 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original 18.4x30 
 

1.640,00 
 

21 
 
 
 

20 MF 296 Tracionado 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original Dianteiro: 
14,9 x 26 
 

1.085,00 
 

22 
 
 
 

20 MF 296 Tracionado 
 
 
 

Recapagem a frio de pneu com conserto de 
carcaça (se necessário) original Traseiro 
23,1 x 30 
 

2.880,00 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - O prazo de vigência deste contrato será de 12 meses a contar da publicação 
desta ata, de acordo com o art. 15, §3°, III, da Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA QUARTA - Os pagamentos somente serão efetuados depois de satisfeitas todas as 
condições de entrega previstas no edital. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: 1. O prazo para pagamento será de 20 (vinte) dias, contados a partir da 
data do recebimento dos produtos, atestado pelas unidades contratantes e mediante apresentação das notas 
fiscais ou notas fiscais/faturas à contratante, sendo condicionado ao pagamento o seguinte: 
2. O pagamento será feito através de depósito bancário na conta corrente da contratada, que deverá 
indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para que seja feito o crédito 
correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal fatura. 
3. Comprovação de manutenção das condições iniciais de contratação quanto à situação de regularidade 
da empresa. 
 4. Nos pagamentos efetuados pela Administração, poderão ser efetuadas retenções relativas a tributos de 
competência municipal ou os que o mesmo está como responsável pela legislação vigente. 
5. Os pagamentos advindos de alterações contratuais conforme faculta o art. 65 da Lei n° 8.666/93, serão 
efetuados nos moldes ali definidos. 
6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidades ou inadimplemento, sem que isso gere direito ao pleito de 
atualização. 
7. Por atrasos nos pagamentos, superiores há 90 dias, a contratada terá direito a atualização monetária dos 
valores devidos, que serão calculados pelo IGPM desde o dia previsto para pagamento.  
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os pagamentos advindos dos acréscimos previstos no artigo 65 da Lei nº. 
8.666/93 serão efetuados nas mesmas condições contratuais. 
CLÁUSULA QUINTA - As despesas a serem realizadas com a aquisição dos produtos decorrentes da 
execução deste contrato, correrão à conta dos recursos previstos no orçamento do Município. 
CLÁUSULA SEXTA - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às 
sanções previstas no capítulo IV da Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as 
seguintes penalidades: 
a) executar o contrato com irregularidades passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo do 
resultado: advertência; 
b) atraso injustificado na entrega dos produtos, limitado este a 15 dias, após o qual será considerado 
inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato 
c) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor  correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
d) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 



e) causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato. 
Observação: Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual 
CLÁUSULA SÉTIMA: Caso haja reprovação de produtos já recebidos, o contratado deverá substituí-los 
em 5 dias, às suas expensas. 
PARÁGRAFO ÚNICO: No caso de não haver reposição dos itens reprovados, caberá à 
CONTRATADA a devolução dos valores recebidos do CONTRATANTE, acrescidos de juros 
calculados a base de 10% (dez por cento), no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
data em que expirou o prazo de reposição, independentemente das sanções previstas neste contrato e no 
edital. 
CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL: O presente Contrato poderá ser rescindido na 
forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses dos Artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo rescisão administrativa do presente Contrato às partes, serão 
assegurados os direitos previstos no Artigo 79 § 2º da Lei nº. 8.666/93. 
CLÁUSULA NONA - Compete à CONTRATADA, por sua conta e exclusiva responsabilidade: 
a) responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do(s)  objeto 
deste contrato, inclusive frete, embalagens, seguro e eventuais perdas e danos; 
b) manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições, de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - Este instrumento poderá ser alterado em conformidade com o disposto no 
artigo 65 da Lei nº. 8.666/93, mediante Termo Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não 
previsto neste instrumento, os chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, 
respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em 
Permanente a Lei nº. 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições do direito privado. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro de Santo Ângelo, para dirimir as questões 
oriundas da execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
E assim por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes, a 
seguir, firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
 
Santo Ângelo, 24 de março de 2016. 
 
 
 
 
LUIZ VALDIR ANDRES                                                         VANDERLEI JAIME BOZ 
Prefeito – Contratante                                                                  Rep. Legal – Contratada. 
 


